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RESUMO
Os procedimentos tipicamente usados em Análise Experimental do Comportamento para estudar a formação
de classes de equivalência podem constituir um modelo experimental para estudar o comportamento simbólico.  A
formação de classes de equivalência e o comportamento simbólico têm em comum o fato de elementos dissimilares,
uma vez arbitrariamente relacionados, se tornaram equivalentes, ou seja, se tornaram substituíveis no que diz respeito
ao controle de repertórios a eles associados.  Dificuldades para obtenção de classes de equivalência com organismos não-
lingüísticos  têm levado à especulação de que a formação de classes de equivalência, e possivelmente o comportamento
simbólico, seja um fenômeno dependente de funcionamento lingüístico.  Alguns trabalhos relatados na literatura,
contudo, sugerem que as dificuldades de obtenção de classes de equivalência com organismos não-lingüísticos podem
decorrer da falha dos procedimentos para efetivamente treinar as relações de controle planejadas pelo experimentador.
O presente trabalho apresenta uma breve revisão de conceitos básicos sobre relações de equivalência, discute algumas
das possibilidades de desenvolvimento de controle incoerente em estudos sobre equivalência e aponta brevemente
alguns estudos sobre procedimentos alternativos para selecionar relações de controle coerentes com as relações
experimentalmente planejadas.
Palavras-chave: classes de equivalência, comportamento simbólico, topografia de controle de estímulos,
comportamento animal.
ABSTRACT
Procedures typically used in Experimental Analysis of Behavior for studying equivalence classes formation
may constitute an experimental model for studying symbolic behavior.  Equivalence classes formation and symbolic
behavior are alike in the fact that dissimilar elements, once arbitrarily related, become equivalent, that is, they become
substitutable concerning to the control of the repertoires related to them. Difficulties in obtaining equivalence classes
with non-linguistic organisms have lead some theorists to speculate that equivalence class formation, and possibly
symbolic behavior, is a phenomenon dependent on linguistic functioning.  Some studies reported in the literature,
however, suggest that difficulties to obtain equivalence classes with non-linguistic organisms may be due to procedural
failure to effectively establish stimulus control relations planned by the experimenter.  This paper presents a brief
review of basic concepts on equivalence relations, discusses some of the possibilities for development of non-coherent
stimulus control in equivalence studies, and briefly points to studies of alternative procedures to select stimulus
control relations that cohere with the experimentally planned relations.
Key words: equivalence classes, symbolic behavior, stimulus control topography, animal behavior.
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O comportamento simbólico é abordado por dife-
rentes áreas do conhecimento e carece de definição
consensual.  Apesar disso, é possível afirmar que ao menos
parte do que tem sido chamado de comportamento sim-
bólico se caracteriza como comportamento controlado por
relações entre estímulos dissimilares arbitrariamente relaci-
onados (símbolos e seus referentes) e substituíveis entre si
(ou seja, equivalentes) de tal maneira que o símbolo e seu
referente podem exercer a mesma função no controle de
repertórios específicos do organismo.
Assim, uma definição possível para o comporta-
mento simbólico pode estar baseada na característica de
substitutabilidade que símbolos e seus referentes man-
têm entre si, apesar de serem claramente distintos (Ba-
tes, 1979).  Palavras e outros símbolos, por exemplo,
mantêm uma relação de substitutabilidade com os even-
tos aos quais estão arbitrariamente relacionados (Sidman,
1994 – introdução).
Uma criança que aprendeu a citar pelo nome cada
um de seus dois irmãos gêmeos pode, sem nenhum ensi-
no adicional, classificar as peças de vestuário associadas a
cada um deles de acordo com os mesmos nomes.  O fato
de as pessoas e as peças de vestuário, uma vez arbitraria-
mente associadas, se tornarem substituíveis no controle
do repertório de classificação ou nomeação sugere com-
portamento simbólico.
No contexto da Análise Comportamental, Sidman
e seus colaboradores iniciaram, há mais de trinta anos,
uma fecunda linha de estudos sobre como estímulos arbi-
trariamente relacionados podem se tornar substituíveis
(Sidman, 1971).  Eles nomearam o fenômeno de forma-
ção de classes de equivalência (Sidman & Tailby, 1982).
No estudo pioneiro (Sidman, 1971), algumas relações
condicionais arbitrárias entre estímulos foram ensinadas e
relações não ensinadas, mas esperadas caso os estímulos
relacionados condicionalmente tivessem se tornado equi-
valentes, foram testadas.  Dados positivos foram encontra-
dos nos testes de substitutabilidade.  Esses dados estão de
acordo com um conceito matemático de relações de equi-
valência, o qual implica que todos os elementos relaciona-
dos por equivalência são intercambiáveis entre si.
O procedimento usualmente utilizado para o esta-
belecimento de relações condicionais é o procedimento de
escolha de acordo com o modelo, que consiste basicamen-
te na apresentação de tentativas em que o participante
escolhe entre dois ou mais estímulos de comparação con-
dicionalmente a um estímulo modelo (Carter & Werner,
1978; Cumming & Berryman, 1961, 1965).  A propo-
sição inicial de Sidman e seus colaboradores consistiu em
afirmar que estímulos relacionados condicionalmente, no
contexto deste procedimento, se tornam equivalentes.
Apenas a título de exemplo, considere um experi-
mento fictício no qual se ensinariam as seguintes relações
arbitrárias a uma criança sem qualquer repertório de lei-
tura.  As palavras escritas BRASIL e ARGENTINA (da-
qui em diante nomeadas de estímulos A1 e A2) seriam
arbitrariamente relacionadas às bandeiras respectivamente
do Brasil e da Argentina (estímulos B1 e B2).  De acordo
com o que é usual no procedimento de escolha de acordo
com o modelo, cada tentativa iniciaria com a apresenta-
ção de uma das palavras à criança como estímulo mode-
lo; uma resposta de observação (usualmente tocar com
uma das mãos) à palavra (modelo) seria requerida e, en-
tão, as duas bandeiras seriam apresentadas, como estí-
mulos de comparação2.  A escolha (toque) da bandeira
brasileira (mas não da bandeira argentina), dada a pala-
vra BRASIL como modelo, produziria reforçamento (por
exemplo, uma guloseima).  A escolha da bandeira argen-
tina (mas não da bandeira brasileira), dada a palavra
ARGENTINA como modelo, produziria reforçamento.
Assim as respectivas palavras e bandeiras poderiam se
tornar arbitrariamente relacionadas.
2 Neste exemplo, para tornar a apresentação mais didática, apenas dois estímulos de comparação seriam apresentados. Contudo, é comum o uso de três
estímulos de comparação ao invés de dois, como forma de reduzir a probabilidade de que participante faça escolhas exclusivamente baseadas na rejeição
da comparação “errada”, o que determinaria que nenhuma relação positiva ente o modelo e a comparação correta fosse efetivamente estabelecida.
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As bandeiras, por sua vez, poderiam ser respectiva-
mente relacionadas, como estímulos modelo, às palavras
escritas REAL e PESO (estímulos de comparação C1 e
C2) por meio do mesmo procedimento.  Até aqui, no
nosso experimento, as relações A1B1 (onde, A1 = palavra
BRASIL e B1 = bandeira do Brasil), A2B2 (onde, A2 =
palavra ARGENTINA e B2 = bandeira da Argentina) e
B1C1 (onde, B1 = bandeira do Brasil e C1 = palavra
REAL), B2C2 (onde, B2 = bandeira da Argentina e C2 =
palavra PESO) teriam sido ensinadas, relações estas que
podem ser chamadas, para efeitos didáticos, respectiva-
mente de relações AB e BC.
Ainda considerando o experimento hipotético aci-
ma, classes de equivalência seriam constatadas, de acordo
com o modelo descritivo de Sidman e seus colaborado-
res, se recombinações dos elementos positivamente rela-
cionados (A1, B1 e C1, entre si e A2, B2 e C2 entre si)
fossem verificadas sem ensino adicional, como por exem-
plo: 1) as relações B1A1, B2A2, C1B1 e C2B2, que
constatam que as relações treinadas comportam a propri-
edade de simetria, ou seja, a propriedade de
reversibilidade; 2) as relações A1C1 e A2C2, que consta-
tam que as relações treinadas comportam a propriedade
de transitividade, ou seja, estímulos indiretamente rela-
cionados mostram a mesma relação quando diretamente
confrontados, e 3) as relações A1A1, A2A2, B1B1, B2B2,
C1C1 e C2C2, que constatam a propriedade de
reflexividade, ou seja, a relação treinada entre os estímu-
los arbitrários se mostra também entre cada estímulo e ele
mesmo.  Uma evidência forte da formação de classes de
equivalência seria a documentação das relações (ou
recombinações) C1A1 e C2A2, que constituem uma
constatação das propriedades de simetria e transitividade
combinadas.  Provavelmente por seu destaque na de-
monstração de classes de equivalência, dentro deste mo-
delo descritivo, o teste desse tipo de recombinação simé-
trico-transitiva passou a ser chamado de teste de equiva-
lência.
Em função das convergências de características for-
mais entre o modelo descritivo de Sidman para a formação
de classes de equivalência, sucintamente descrito acima, e
a definição de comportamento simbólico com a qual
estamos lidando aqui, especialmente no que diz respeito à
produtividade de relações arbitrárias, ou seja, a constatação
de relações não treinadas que consistem em recombinações
de relações ensinadas, Sidman (1994) postulou que a for-
mação de classes de equivalência pode constituir um mo-
delo experimental útil para o estudo do comportamento
simbólico ou ao menos de seus rudimentos.
Algumas vantagens da adoção deste modelo expe-
rimental podem ser citadas: 1) ele está baseado em um
procedimento bem estabelecido (o procedimento de esco-
lha de acordo com o modelo) e que é utilizado pela comu-
nidade de pesquisadores de diversas áreas além da Psicolo-
gia, como a Neurociência, a Psicofarmacologia e a Farma-
cologia Comportamental; 2) o procedimento permite a
coleta de dados precisos de freqüência de respostas e
latências, inclusive com o auxílio de recursos informatizados;
3) o procedimento permite uma ampla variação de cate-
gorias de estímulos e respostas a serem usados bem como
diferentes protocolos de treino; 4) o modelo experimental
parece adequado para a obtenção de dados, produzidos
em condições similares, tanto com animais não-humanos
quanto com pessoas com desenvolvimento típico e verbal-
mente hábeis, ou com o desenvolvimento atrasado e re-
pertório verbal rudimentar, o que pode favorecer a produ-
ção de conhecimento a respeito da ocorrência do fenôme-
no em diferentes condições.
De acordo com a proposição teórica de Sidman (1990,
2000), sobre a origem das relações de equivalência, estas são
produto direto das contingências de reforçamento, ou seja,
decorrem diretamente da interação dos organismos com
conjuntos de eventos que estão relacionados (ou são
interdependentes) na produção de reforçadores.  As classes
são inferidas por meio da demonstração da existência de
relações de controle intercambiáveis entre os eventos arbi-
trariamente relacionados (incluindo-se aí estímulos
discriminativos, respostas e reforçadores quando específicos
em uma classe em oposição a outra ou outras classes) nas
contingências de reforçamento.  Essas relações se tornam
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efetivas quando o organismo interage com contingências
particularmente programadas de maneira a particionar (di-
vidir) em classes específicas uma variedade de elementos
originalmente não relacionados entre si.
Assim, é possível inferir a existência de classes de
equivalência formadas, por exemplo, entre palavras es-
critas, faladas e objetos a elas relacionados.  Contingênci-
as de reforçamento especificamente programadas podem
determinar que, uma vez que um desses elementos (uma
palavra ou um objeto) está positiva e arbitrariamente
correlacionado a um dos elementos de uma contingência
de reforcamento (um estímulo condicional ou
discriminativo, uma resposta específica ou um reforcador
específico), os demais elementos da contingência e ou-
tros elementos arbitrariamente relacionados a eles tam-
bém estarão positivamente relacionados com a produção
de reforços, mesmo que nunca antes tenham sido relaci-
onados diretamente.
Voltando ao nosso experimento fictício, para ficar
mais claro, poder-se-ia organizar contingências de maneira
que os seis elementos citados (as palavras BRASIL, PESO,
REAL e ARGENTINA e as bandeiras do Brasil e da Ar-
gentina) seriam classificados por uma criança de diferentes
maneiras.  Por exemplo, os seis elementos poderiam ser
divididos em duas classes: palavras (n=4) versus bandeiras
(n=2); ou em três classes: palavras com 4 letras (n=2),
palavras com mais de 4 letras (n=2) e bandeiras (n=2), ou
ainda, a depender de algum repertório de leitura: nomes
de países (n=2), nomes de moedas (n=2) e bandeiras (n=2).
Contudo, no experimento hipotético acima, ne-
nhum desses “critérios” de classificação ou agrupamento
teria sido adotado.  De fato, no estudo fictício acima, o
experimentador teria arbitrariamente programado as con-
tingências de reforçamento de maneira a determinar que a
palavra BRASIL, a bandeira brasileira e a palavra REAL
estivessem positivamente correlacionadas de maneira que
a seleção de um desses elementos, dado qualquer outro da
mesma classe como modelo, culminaria na produção de
reforçadores, mesmo que uma ou outra combinação em
particular nunca tivesse sido antes apresentada.  O mesmo
ocorreria com a palavra ARGENTINA, a bandeira argen-
tina e a palavra PESO.  Isso seria feito inicialmente associ-
ando diretamente a palavra BRASIL à bandeira do Brasil
e, então, associando-se esta à palavra REAL.  Ao mesmo
tempo, a palavra ARGENTINA seria diretamente associ-
ada à bandeira da Argentina e esta, por sua vez, à palavra
PESO.  As demais re-combinações poderiam ser testadas.
Portanto, o que se estabeleceria concretamente seri-
am contingências que determinariam a substituibilidade
ou equivalência entre os elementos de uma mesma classe,
de tal forma que quando um deles está positivamente
correlacionado com a produção de reforços, os demais tam-
bém estão.  As classes de equivalência poderiam então ser
construídas no repertório da criança, como produto da
sua interação com esse arranjo de contingências e seriam
inferidas se seu desempenho, ao fazer escolhas condicio-
nais frente ao modelo, fosse consistente com a partição do
conjunto de seis elementos em dois conjuntos de três (Brasil
vs. Argentina), conforme acima descrito.
Recentemente, Sidman (1994, 2000) propôs que
as respostas e as conseqüências que integram as contingên-
cias, quando específicas para cada classe, também podem
ser consideradas como parte do conjunto de elementos
que, uma vez relacionados, podem se tornar substituíveis
ou recombináveis entre si, integrando, portanto as classes
de equivalência.  Considerando o exemplo acima, uma
resposta específica para cada uma das duas classes desen-
volvidas poderia ser selecionada pelas contingências de
reforcamento.  Por exemplo, para os estímulos da classe
“Brasil” a resposta seria tocar cinco vezes o estímulo (razão
fixa 5) dentro de um intervalo máximo de dois segundos
(o que seria aqui considerado como Resposta 1 ou simples-
mente R1).  Para os estímulos da classe “Argentina”, a res-
posta selecionada seria tocar duas vezes o estímulo com
espaçamento mínimo entre respostas de 3 segundos - DRL
3 (Resposta 2 ou simplesmente R2).  Também conseqü-
ências específicas de cada classe poderiam ser providas atra-
vés das contingências.  Por exemplo, jujuba (Conseqüên-
cia 1) para a classe “Brasil” e bala de coco (Conseqüência
2) para a classe “Argentina”.  Pelo modelo descritivo, as
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respostas e as conseqüências poderiam passar a integrar as
classes.  Essa extensão do modelo descritivo de classes de
equivalência nos permite inclusive postular que essas clas-
ses podem ser construídas por meio de contingências mais
simples do que a contingência de quatro termos anterior-
mente exemplificada.
Assim, teoricamente classes de equivalência poderi-
am ser obtidas, por exemplo, via contingências de três
termos (estímulo discriminativo, resposta e reforço) (ver
Sidman, 2000).  Nessa perspectiva, um arranjo de contin-
gências no qual dois estímulos discriminativos diferentes
(por exemplo A1 e A2) que controlariam duas respostas
diferentes (por exemplo, respectivamente R1 e R2),
mantidas por conseqüências específicas (por exemplo, res-
pectivamente Conseq. 1 e Conseq. 2) pode produzir duas
classes de equivalência (A1-R1-Conseq.1 e A2-R2-
Conseq.2).  Novos estímulos discriminativos (por exem-
plo, B1 e B2) respectivamente associados às respostas e
conseqüências (R1-Conseq.1 e R2-Conseq.2) podem pas-
sar a fazer parte das classes (então, B1-A1-R1-Conseq.1 e
B2-A2-R2-Conseq.2).  Uma maneira de averiguar isso
seria verificar se as realações entre estímulos A1-B1 e A2-
B2 emergem sem treino.  A ampliação do modelo descriti-
vo de classes de equivalência, ao introduzir a possibilidade
de utilização de procedimentos mais simplificados (ver
Sidman, 2000), abre novas perspectivas para o desenvol-
vimento de modelos para o estudo do comportamento
simbólico em organismos não-humanos ou em humanos
com desenvolvimento severamente atrasado.
Ocorre que alguns estudos sobre classes de equiva-
lência, em que sujeitos humanos com severas limitações de
repertório lingüístico ou sujeitos não-humanos foram sub-
metidos aos procedimentos tradicionais de treino e teste,
não apresentaram evidências – ou apresentaram indícios
insuficientemente convincentes – de formação de classes,
ao passo que desempenhos consistentes com os previstos
para a demonstração de equivalência são corriqueiramente
encontrados quando participantes humanos com funcio-
namento lingüístico típico são submetidos àqueles proce-
dimentos.  Devany, Hayes e Nelson (1986) e Sidman,
Rauzin, Lazar, Cunninghan, Tailby e Carrigan (1982)
desenvolveram estudos largamente citados como evidên-
cias da dificuldade de obtenção de classes de equivalência
com participantes com baixo funcionamento lingüístico
(crianças e adolescentes com desenvolvimento severa e
atipicamente atrasado, por exemplo) ou com animais.
Alguns teóricos então passaram a especular que o fenôme-
no da formação das classes de equivalência seria um pro-
duto do funcionamento lingüístico ou, mais especifica-
mente, produto de repertórios de nomeação (Dugdale &
Lowe, 1990; Hayes, 1991; Horne & Lowe, 1996).
Muitos dos trabalhos relatados na literatura
objetivando a demonstração de relações emergentes por
sujeitos não-humanos não produziram evidências de for-
mação de classes em testes das propriedades emergentes de
reflexividade, simetria e transitividade, ou apontaram evi-
dências parciais de uma ou outra dessas propriedades, mas
não de todas (D’Amato, Salmon, Loukas, & Tomie, 1985;
Dugdale & Lowe, 2000; Kuno, Kitadate, & Iwamoto,
1994; Lionello-DeNolf & Urcuioli, 2002; Tomonaga,
Matsuzawa, Fugita, & Iamamoto, 1991; Urcuioli &
Zental, 1993), ou obtiveram achados sugestivos de for-
mação de classes, mas com procedimentos diferenciados
que dificultavam, em certa medida, a comparação direta
com outros trabalhos (Cerutti & Rumbaugh, 1993;
Manabe, Kawashima, & Staddon, 1995; McIntire, Cleary,
& Thompson, 1987; Vaughan, 1988), especialmente
quando ainda não se cogitava a inclusão de respostas e
conseqüências como membros de classes de equivalência.
Contudo, com a ampliação do modelo descritivo
de classes de equivalência, isto é, com a inclusão de
reforçadores e respostas como potenciais membros de clas-
ses de equivalência, estudos como o de McIntire et al.
(1987) e Vaughan (1988) voltaram à discussão porque
parecem mais compatíveis com a definição ampliada de
classes de equivalência.
No estudo de McIntire et al. (1987), por exemplo,
foram obtidos resultados positivos em testes de
reflexividade, simetria e transitividade com macacos Rhesus
(Macaca mulata) como sujeitos e cores como estímulos.  O
R. S. BARROS ET AL.
20
procedimento incluiu inicialmente o treino de uma res-
posta diferencial para cada classe potencial de estímulos.
Assim, após treino discriminativo, cada um de três estímu-
los (A1, B1 e C1, por exemplo) controlava a emissão de
uma determinada resposta R1 pelo sujeito e outros três
estímulos (A2, B2 e C2) controlavam a emissão de outra
resposta R2.  Só então, foi efetuado o treino de relações
condicionais por meio do procedimento de escolha de
acordo com o modelo, sempre associando estímulos já pre-
viamente relacionados a uma das respostas específicas.  Por
exemplo, quando o modelo era o estímulo A1, era requerida
a resposta específica R1 e então os estímulos B1 e B2 eram
apresentados.  Então, somente a emissão da resposta R1 ao
estímulo B1 produzia reforçamento.  Quando o modelo
era o estímulo A2, a resposta específica R2 era requerida e,
então, os estímulos B1 e B2 eram apresentados.  Somente
a emissão da resposta R2 ao estímulo B2 produzia
reforçamento.  As contingências estabelecidas, portanto,
selecionavam não apenas a escolha da comparação defini-
da como correta, frente a cada modelo, mas também a
topografia de resposta definida como correta.  O mesmo
procedimento foi adotado no treino BC.  Nos testes de
propriedades emergentes, os sujeitos sempre selecionavam
entre os estímulos de comparação aquele que controlava a
mesma topografia de reposta emitida ao modelo.  Por exem-
plo, no teste CA, dado que os sujeitos tinham emitido a
resposta R1 ao modelo C1, eles selecionavam A1 ao invés
de A2, emitindo a resposta R1.  A mediação de respostas
diferenciais na relação modelo-comparação no estudo de
McIntire et al. (1987) foi considerada inicialmente um
artefato que produziu não mais que aparentes classes de
equivalência com sujeitos não-humanos (Hayes, 1989).
Contudo, considerando que as repostas podem ser consi-
deradas simplesmente como membros adicionais das clas-
ses (A1-B1-C1-R1 e A2-B2-C2-R2), é possível que os
dados obtidos naquele estudo possam representar uma
interessante demonstração de uma predição teórica do
modelo expandido de classes de equivalência mais recen-
temente proposto por Sidman (ver Sidman, 1994, Capí-
tulo 5).  Replicações deste estudo devem ser efetuadas,
para que se possa aprofundar sua discussão.
Outro interessante estudo foi publicado por
Vaughan (1988).  Pombos foram utilizados como sujeitos
em um procedimento de reversões de discriminações sim-
ples sucessivas com dois conjuntos de 20 estímulos.  Após
treino discriminativo, dentre 40 slides de árvores, 20 con-
trolavam precisamente a emissão de respostas de bicar e os
demais 20 estímulos controlavam outras respostas que não
a de bicar.  Os animais, portanto, bicavam, dentre os 40
estímulos, os 20 que funcionavam S+ e não bicavam os 20
que funcionavam como S-.  Após a aquisição das discrimi-
nações, a função dos estímulos era invertida.  Após várias
reversões das funções dos estímulos dos dois conjuntos, os
animais passaram a mudar consistentemente seu respon-
der frente a todos os estímulos dos conjuntos, após o con-
tato com as conseqüências produzidas pelas respostas a
alguns, mas não todos, estímulos de cada conjunto, no
início das sessões.
Estes resultados foram aceitos como uma convin-
cente evidência de formação de classes de estímulos funci-
onalmente equivalentes em não-humanos.  Apesar de as
classes de estímulos observadas por Vaughan (1988) com-
partilharem certas características com as classes de estímu-
los produzidas no contexto de escolha de acordo com o
modelo, como a substitutabilidade funcional de seus mem-
bros no controle do comportamento, tradicionalmente era
requerido que fossem realizados testes para verificação das
propriedades emergentes (reflexividade, simetria e
transitividade) para se considerar que classes de equivalên-
cia tivessem sido obtidas, de acordo com o modelo descri-
tivo amplamente aceito e aqui anteriormente apresentado.
Contudo, a despeito das dificuldades metodológicas
para a verificação empírica da equivalência entre classes
funcionais e classes de equivalência, tem sido sugerido,
mais recentemente, que classes funcionais e classes de equi-
valência envolvem os mesmos processos comportamentais,
estando a distinção estabelecida entre ambos os fenôme-
nos, portanto, restrita aos procedimentos dos quais se ori-
ginam.  Dados que confirmam essa posição começam a ser
encontrados, por exemplo, por Kastak, Schusterman e
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Kastak (2001) com leões marinhos (ver também Cohen-
Almeida, 1993; de Rose, McIlvane, Dube, & Stoddard,
1988; Dube, McDonald, & McIlvane, 1991; Dube,
McIlvane, Callahan, & Stoddard, 1993; Galvão, 1993;
Sidman, 1994, pp. 416-421).
Além disso, a formação de classes funcionais vem
sendo considerada um fenômeno fundamental para a in-
vestigação dos pré-requisitos comportamentais necessários
para a obtenção de relações de equivalência (Dube,
McIlvane, Callahan, & Stoddard, 1993; Kastak et al.,
2001).
No estudo desenvolvido por Kastak et al. (2001),
acima mencionado, inicialmente os dados de formação de
classes funcionais por meio do procedimento de reversões
repetidas de discriminações simples (obtidos por Vaughan
[1988] com pombos) foram replicados com dois leões
marinhos.  Em seguida, os pesquisadores encontraram que
as mesmas classes produzidas por meio do procedimento
de reversões repetidas de discriminações simples, podiam
ser observadas, sem treino adicional, no contexto do pro-
cedimento de escolha de acordo com o modelo, sugerindo
que classes funcionais e classes de equivalência envolvem
os mesmos processos comportamentais.  Evidências adici-
onais disso foram encontradas quando novos estímulos,
incluídos nas classes de equivalência, por meio do procedi-
mento de escolha de acordo com o modelo, também pas-
saram a integrar as classes funcionais, sem treino adicional,
no procedimento de reversões de discriminações simples,
como também novos estímulos introduzidos nas classes
funcionais, por meio do procedimento de reversões repe-
tidas de discriminações simples, passaram a integrar as clas-
ses de equivalência sem treino adicional, no procedimento
de escolha de acordo com o modelo.
Também Schusterman e Kastak (1993) encontra-
ram fortes evidências da formação de classes de estímulos
com sujeitos não-humanos (desta vez com o procedimen-
to padrão para a formação de classes de equivalência e
usando um leão-marinho como sujeito).  Nesse estudo,
dois leões marinhos foram expostos a vários exemplares de
tarefas de escolha de acordo com o modelo, tanto por
identidade (ver Kastak & Schusterman, 1994) como ar-
bitrárias.  Após o treino de 12 diferentes exemplares de
relações AB, testes de simetria BA foram conduzidos.  Não
foram encontradas evidências convincentes de proprieda-
de de simetria até este ponto.  Contudo, as relações simé-
tricas BA, não emergentes, foram diretamente treinadas e,
então, foram também treinadas 12 relações condicionais
BC.  Testes de simetria CB e de transitividade AC foram
conduzidos, obtendo-se fortes evidências da emergência
dessas propriedades.  Também foram encontradas fortes
evidências da formação de classes de equivalência em tes-
tes das relações CA após treino AB e BC com 18 novos
conjuntos de estímulos.
Estes achados com sujeitos não-humanos, somados
a algumas evidências de que mesmo crianças com repertó-
rio lingüístico muito pobre exibem classes de equivalência
(Carr, Wilkinson, Blackman, & McIlvane, 2000), indi-
cam que a posição dos teóricos que postulam a linguagem
ou a nomeação como fonte das classes de equivalência é
prematura.  É possível que as dificuldades para encontrar
classes de equivalência em organismos não lingüísticos
decorra de preparação e adaptação insuficiente de proce-
dimentos para esse tipo de sujeitos.
Alguns estudos têm mostrado que sujeitos não-hu-
manos, por exemplo, podem desenvolver relações de con-
trole de estímulo sutilmente diferentes das relações plane-
jadas pelo experimentador, quando submetidos a proce-
dimentos padrão de escolha de acordo com o modelo
(Iversen, 1997; Iversen, Sidman, & Carrigan, 1986;
Lionello & Urcuioli, 1998).  Nesses estudos foi demons-
trado que, além dos aspectos do estímulo originalmente
planejados pelo experimentador para controlar o desem-
penho dos sujeitos (cores, linhas etc), também a posição
em que esses estímulos eram apresentados adquiriu con-
trole sobre o desempenho dos sujeitos.  Em parte, essa
divergência entre topografias de controle de estímulos pla-
nejadas e efetivamente desenvolvidas pode explicar a difi-
culdade de formação de classes de equivalência com sujei-
tos não-humanos no procedimento padrão de escolha de
acordo com o modelo.
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Dube e McIlvane (1996), fazendo uso da noção de
topografia de controle de estímulos (Ray, 1969), argu-
mentaram que múltiplas relações de controle (algumas
vezes conflitantes com as relações planejadas pelo
experimentador) podem coexistir quando um sujeito de-
sempenha tarefas de escolha de acordo com o modelo.  A
noção de topografia de controle de estímulos é análoga à
noção de topografia de respostas.  Quando dizemos que
uma classe de respostas está sendo reforçada, estamos afir-
mando que uma variedade de respostas topograficamente
diferentes, mas que produzem o mesmo efeito, está sendo
reforçada.  A noção de topografia de controle de estímulos
consiste em decompor uma medida global de desempe-
nho numa discriminação condicional, por exemplo, em
seus diversos componentes, ou seja, consiste em identifi-
car as diferentes relações de controle que podem estar sen-
do mantidas pelas contingências de reforçamento.
Apenas a título de exemplo, consideremos o treino
de duas relações condicionais arbitrárias, entre os estímu-
los A1 e B1 e entre os estímulos A2 e B2 por meio do
procedimento padrão de escolha de acordo com o modelo
com três chaves de resposta alinhadas horizontalmente e
com os estímulos modelo (neste caso, A1 e A2) sempre
apresentados na janela central e os estímulos de compara-
ção sempre apresentados nas janelas laterais.  O plano ex-
perimental, neste caso, prescreveria que as contingências
selecionassem topografias de controle tais como: “dado o
modelo A1, o participante seleciona a comparação B1” e
“dado o modelo A2, o participante seleciona a comparação
B2”.   Num bloco de 100 tentativas, em que 50 são do
tipo A1B1 e 50 são do tipo A2B2 (com as escolhas defini-
das como corretas apresentadas igual número de vezes –
25 - nas posições laterais da esquerda e da direita), cada
uma das duas topografias de controle de estímulos acima
citadas apareceria com freqüência igual a 50 e, neste caso,
a precisão do desempenho do participante seria de 100%
de acertos.
Contudo, se o participante mostrasse as seguintes
topografias de controle “dado o modelo A1, selecionar a
comparação B1” e “dado o modelo A2, selecionar a chave
da esquerda”, a precisão final do desempenho cairia para
75%.  Todas as tentativas do tipo A1B1 seriam concluídas
com reforçamento, o que produziria 50% da precisão glo-
bal do bloco de tentativas, mas apenas metade das tentati-
vas do tipo A2B2 seriam concluídas com reforçamento
(considerando que, em metade das tentativas A2B2, a
escolha definida como correta estaria disponível na posi-
ção esquerda) o que produziria 50% de precisão nas tenta-
tivas do tipo A2B2 e 25% de precisão global no bloco de
tentativas.  Isso determinaria que a topografia de controle
de estímulos “se A1, então B1” estaria sendo reforçada em
um esquema de reforçamento contínuo e a topografia “se
A2, então esquerda”, apesar de conflitante com o planeja-
mento experimental, estaria sendo reforçada em VR2.  Esse
arranjo de contingências, portanto, poderia ser suficiente
para manter ambas as topografias de controle.  O desem-
penho selecionado por essas contingências seria, portanto,
neste caso, divergente do desempenho planejado pelo
experimentador.  O fato de a relação condicional A2B2
não estar sendo reforçada (mas sim a relação A2-esquerda)
certamente produziria resultados inconsistentes com a for-
mação de classes de equivalência em testes posteriores,
como, por exemplo, testes de simetria BA.
Para o pesquisador ou educador, neste exemplo, se-
ria de grande valor conhecer a fonte da imprecisão no
desempenho do participante, notadamente o controle não
programado pela posição esquerda nas tentativas do tipo
A2B2.  Esse seria o primeiro passo, fundamental para a
implementação de mudanças de sucesso no procedimen-
to.  Explicações apoiadas meramente em alegações de in-
capacidades dos participantes não contribuiriam signifi-
cativamente.
Mesmo que a precisão do desempenho do partici-
pante, no exemplo acima, fosse de 100% em ambas as
relações A1B1 e A2B2, ainda assim seria possível que o
treino tivesse gerado relações de controle incoerentes com
aquelas planejadas.  Johnson e Sidman (1993) argumen-
taram que mesmo quando um participante seleciona, com
altíssima precisão, a comparação arbitrária nominalmente
definida pelo experimentador como correta, dado o estí-
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mulo modelo, relações de controle diferentes das planeja-
das podem estar implicadas (ver também Carrigan &
Sidman, 1992; Sidman, 1987, 1994).  As respostas de
escolha dos participantes podem estar sendo controladas
por aspectos do S+ (comparação definida pelo
experimentador como correta), o que nos permitiria dizer
que as contingências teriam selecionado relações de con-
trole por seleção do S+.  Contudo, as respostas de escolha,
de maneira não programada pelo experimentador, poderi-
am estar sendo controladas por uma relação de rejeição ao
S- (estímulo definido pelo experimentador como escolha
errada).  Neste caso, o desempenho do participante estaria
sob controle de aspectos do S- e o participante então rejei-
taria o S-, apontando ou tocando o S+.  Em ambos os
casos, o desempenho resultante seria, aparentemente, con-
sistente com as contingências programadas e seria impossí-
vel distinguir as duas topografias de controle apenas ob-
servando o participante desempenhar a tarefa.
No caso de o controle do comportamento estar sen-
do exercido pelo estímulo definido como negativo (con-
trole por rejeição), o sujeito, mesmo tendo respondido em
alta precisão durante o treino das relações de linha de base,
provavelmente não apresentaria todos os desempenhos
emergentes previstos em testes para verificação de classes
de equivalência, pois estímulos potencialmente integran-
tes das classes de equivalência, de acordo com o plano
experimental, não estariam de fato positivamente relacio-
nados na contingência (do ponto de vista do participan-
te), fato que é necessário para a obtenção das recombinações
que evidenciariam a formação de classes de equivalência.
Divergências no controle de estímulos em relação às
demandas dos testes de relações de equivalência, como
estas previstas por Johnson e Sidman (1993), poderiam
ser evitadas se as contingências de treino fossem arranjadas
de forma a restringir o desenvolvimento de relações de
controle às relações planejadas.  Esse problema, bem como
algumas propostas para sua resolução, tem sido abordado
sob o título de “Teoria da Coerência de Topografia de
Controle de Estímulos” (Dube & McIlvane, 1996;
McIlvane, Serna, Dube, & Stromer, 2000).  De acordo
com essa teoria relativamente simples, qualquer afirmação
sobre o desempenho de participantes em tarefas de esco-
lha de acordo com o modelo tem que estar baseada na
coerência entre o que o experimentador ou educador con-
sidera que foi ensinado e o desempenho realmente desen-
volvido ao longo do procedimento de ensino.  Procedi-
mentos e arranjos experimentais especiais podem ser ne-
cessários para garantir que o comportamento de sujeitos
fique sob controle das propriedades relevantes da tarefa
(do ponto de vista do experimentador).
Mais uma vez, é possível que a incoerência entre
desempenho planejado e efetivamente desenvolvido ex-
plique parte dos problemas para obtenção de classes de
equivalência em sujeitos não-humanos.
Considerando os cuidados para evitar as possibili-
dades de digressões de controle de estímulo acima menci-
onadas, tem se explorado a possibilidade de desenvolvi-
mento de classes de estímulos em sujeitos não-humanos
da espécie Cebus apella (macaco-prego) em um programa
de pesquisa intitulado “Escola Experimental de Primatas”
(ver Barros, Galvão, & McIlvane, 2003; Galvão, Barros,
Rocha, Mendonça, & Goulart, 2002).  A proposição cen-
tral do programa de pesquisa é a promoção de coerência de
topografia de controle de estímulos para exploração do
potencial dos participantes para a aquisição de repertórios
complexos como a formação de classes de equivalência.  O
estudo pode contribuir para a o desenvolvimento de proce-
dimentos para exploração do potencial simbólico de sujei-
tos não-humanos e participantes humanos com desenvol-
vimento severamente atrasado.
Algumas alterações de procedimento em relação aos
procedimentos convencionais foram introduzidas como
forma de evitar incoerências de controle de estímulos clas-
sicamente relatadas na pesquisa com sujeitos não-huma-
nos, como o controle pela posição dos estímulos.
Sidman (1994) e Iversen et al. (1986), por exem-
plo, chamaram a atenção para o fato de que a correlação
entre a posição dos estímulos (modelo na janela central e
comparações em janelas laterais), tradicionalmente ado-
tada no procedimento de escolha de acordo com o mo-
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delo, pode determinar que a posição dos estímulos con-
trole o desempenho dos sujeitos juntamente com os ele-
mentos nominalmente programados pelo
experimentador para desenvolver controle.  Em função
disso, temos utilizado uma variação do procedimento de
escolha de acordo com o modelo na qual tanto os estímu-
los modelo quanto os estímulos de comparação são apre-
sentados randomicamente em 9 posições distribuídas em
uma matriz 3x3.  Essa pequena variação no procedimen-
to elimina a correlação entre a posição dos estímulos e sua
função enquanto modelo e comparação, restringindo a
possibilidade de controle aos aspectos dos estímulos pro-
priamente ditos.
Goulart, Mendonça, Barros, Galvão e McIlvane,
(no prelo) utilizaram, pioneiramente com sujeitos não-
humanos, o procedimento de “comparação vazio”
(McIlvane, Kledaras, Munson, King, de Rose, & Stoddard,
1987) para identificação de relações de controle em discri-
minações simples.  O procedimento também tem sido
pioneiramente usado na Escola Experimental de Primatas
para a avaliação de relações de controle em discriminações
condicionais com macacos Cebus apella e com o procedi-
mento de escolha de acordo com o modelo.  O procedi-
mento básico consiste na apresentação de tentativas de
sonda em que ora se omite o S+, apresentando o S- e uma
janela vazia, ora se omite o S-, apresentando o S+ e uma
janela vazia.  Nas tentativas em que o S+ e a janela vazia são
apresentados, respostas consistentes ao S+ são considera-
das evidências de controle por S+ (ou controle por sele-
ção).  Nas tentativas em que o S- e a janela vazia são apre-
sentados, respostas consistentes à janela vazia são conside-
radas evidências de controle por S- (ou controle por rejei-
ção).  A utilização desse procedimento tem contribuído
para a identificação de características sutis do repertório
discriminativo dos sujeitos, que são impossíveis de detec-
tar apenas com base na precisão bruta do desempenho dos
blocos de tentativas.  O mesmo procedimento tem sido
utilizado em blocos de ensino, para garantir que relações
de controle por seleção e/ou por rejeição (controle misto)
sejam selecionadas pelas contingências, mesmo quando o
procedimento de escolha de acordo com o modelo com
dupla escolha é utilizado.
Adicionalmente, com o objetivo de evitar rompi-
mento das discriminações treinadas quando testes de re-
lações emergentes são introduzidos, Barros, Galvão e
McIlvane (2002) e Galvão, Barros, Brandão, Lavratti,
Santos, Brino, Dube e McIlvane (no prelo), usaram ses-
sões de testes similares às de treino, com mesmo número
e proporção dos diferentes tipos de tentativas, mesma
probabilidade de reforçamento e inclusão de sondas sem
reforçamento ou com reforçamento intermitente,
alternadamente, em sessões de linha de base e de teste,
para permitir testes sucessivos sem efeito de queda na
precisão do desempenho nas tentativas de teste (ver tam-
bém Galvão, Calcagno, & Sidman, 1992).  Os resulta-
dos em geral têm indicado efeitos positivos desse con-
junto de cuidados, com a obtenção, em larga escala, de
identidade generalizada.
Na Escola Experimental de Primatas vem sendo
implementada, portanto, uma abordagem ampla para a
melhoria da coerência de topografia de controle de estímulos
em procedimentos de treino discriminativo.  Essa abordagem
reflete um passo importante em direção ao desenvolvimento
de uma tecnologia comportamental abrangente e confiável
para lidar com a questão da coerência de topografia de contro-
le de estímulos, que permita desde uma identificação mais
precisa das topografias de controle de estímulos ideais para a
demonstração dos desempenhos esperados, até o estabeleci-
mento de topografias de controle que sejam o mais semelhan-
tes possível àquelas.  Os avanços atuais ainda são tímidos em
relação ao que poderia ser atingido sob condições ideais.  Por
exemplo, os métodos atuais de modelagem de controle de
estímulos, com vistas a atingir um determinado desempenho
complexo, como discriminações condicionais arbitrárias, têm
que ser feitos de maneira estática: cada passo sucessivo na
modelagem tem sido construído individualmente e a suces-
são de passos vem sendo construída em blocos separados de
tentativas.  Em breve, essa metodologia poderá ser aperfeiço-
ada, tornando a modelagem de controle de estímulos um
processo mais dinâmico, no qual, por exemplo, as mudanças
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nos estímulos em um procedimento de modelagem do estí-
mulo modelo (Zygmont, Lazar, Dube, & McIlvane, 1992)
serão feitas mais fluentemente e considerando diversas variá-
veis do desempenho dos sujeitos (e.g. precisão, latência de
resposta etc).  A tecnologia comportamental necessária para
dar suporte a tais avanços está razoavelmente bem desenvol-
vida e seria de grande valor se essa tecnologia fosse traduzida
via desenvolvimento de um algoritmo efetivo que permitisse
sua implementação computadorizada.  Pelo menos um pro-
jeto nessa direção encontra-se atualmente em andamento
(Richard Serna, comunicação pessoal), através do qual um
software está sendo desenvolvido para auxiliar no
seqüenciamento de arranjos de contingências para a constru-
ção de repertórios complexos, conforme acima sugerido.  Essa
tecnologia poderá estar disponível para esse campo de pesqui-
sa e atuação profissional em um futuro muito próximo.
Até mesmo técnicas mais avançadas para atingir
coerência de topografia de controle de estímulos podem
estar dentro de alcance.  Aplicações da análise de detecção
de sinais (Nevin, 1969) podem permitir análise sistemáti-
ca da sensibilidade corrente do desempenho às contin-
gências, incluindo análise de respostas desviantes que po-
dem concorrer com a aquisição do repertório planejado
(cf. Davison & Nevin, 1999).  Também merecedoras de
estudos adicionais são as técnicas para distinção entre to-
pografia de controle desejáveis das não desejáveis.  Um
exemplo desse procedimento de “filtragem de topografi-
as” pode ser encontrado em um artigo recentemente pu-
blicado por McIlvane, Kledaras, Callahan e Dube (2002).
Também o conceito geral e os fundamentos teóricos de
uma metodologia para melhorar coerência de topografia
de controle de estímulos foram recentemente discutidos
em um trabalho publicado por McIlvane e Dube (2003).
Por fim, longe de pretender esgotar a discussão
sobre o avanço de técnicas e de tecnologia para o desen-
volvimento de relações de controle do comportamento
dos participantes de maneira coerente com o ponto de
vista do programador de contingências (seja um pesqui-
sador ou um professor, numa situação aplicada em que a
construção de repertório complexo seja necessária), espe-
ra-se que o presente texto tenha despertado o interesse
do leitor para o tema, ao mesmo tempo em que se aponta
alguma literatura relevante para posterior estudo.  O avan-
ço desse campo de estudo produzirá importantes contri-
buições para a compreensão de questões relacionadas ao
comportamento simbólico e para a intervenção sobre esse
tipo de comportamento.
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